
PARECER Nº 2167, DE 2017

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 605, de 2015
De autoria do Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei n° 11.265, de 2002, que dispõe acerca da obrigatoriedade de cobertura de seguro de acidentes pessoais coletivos em eventos artísticos, desportivos, culturais e recreativos com renda resultante de cobrança de ingressos.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Na qualidade de relator designado, verifica-se que a propositura é de natureza legislativa, sendo, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput da Constituição do Estado, em combinação com o artigo 146, III do Regimento Interno Consolidado.
Inicialmente cumpre esclarecer que Lei n° 11.265, de 2002 impõe a obrigatoriedade de contratação de seguro de acidentes pessoais coletivos na realização dos eventos constantes no artigo 2º da lei. Assim, a propositura ora em análise pretende ampliar esse rol, prevendo também a mesma obrigatoriedade para a realização de raves, festas, concertos e shows musicais. Ademais, o projeto altera o valor da multa para o equivalente em reais a 50.000 UFESPs.
Examinado a propositura, não se vislumbram óbices de ordem legal, constitucional ou jurídica. Com efeito, o projeto apenas amplia o rol de atividades abrangidas pela atual norma e atualiza a pena de multa imposta, vez que a UFIR, unidade constante da redação original da lei, foi extinta. Assim, é necessário prever-se multa considerando-se o padrão de indexação adotado no estado de São Paulo.
Ademais, importante frisar que não se trata de matéria atinente ao direito civil, cuja competência para legislar é exclusiva da União, conforme dispõe o art. 22, inciso I da Constituição Federal. Em que pese ter sido ajuizada Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn 3.402, de 2005), pelo Senhor Governador, para declaração de inconstitucionalidade da Lei n° 11.265, de 2002, a tese ventilada de que referida lei disciplina matéria de direito civil padece de fragilidade.
Com efeito, é preciso reconhecer que o seguro é figura do direito civil que transfere a responsabilidade civil, e portanto não compete ao Estado legislar sobre a questão. Não obstante, a Lei n° 11.265, assim como a alteração ora pretendida, tratam em verdade de matéria que pertence ao âmbito da responsabilidade por dano ao consumidor, vez que estabelece medidas que procuram assegurar a indenização em caso de acidentes ocorridos durante os eventos descritos, quando estes foram realizados mediante cobrança de ingresso. Portanto, ao instituir-se a obrigatoriedade da contratação do seguro, o objetivo da norma é transferir à seguradora a responsabilidade pelo pagamento em caso de indenização devida ao consumidor. Assim, o projeto ora analisado não objetiva dispor sobre o instituto do seguro, mas sim sobre a sua obrigatoriedade nas hipóteses elencadas no artigo 2º da lei 11.265, de 2002.
De maneira que não há usurpação de competências da União, uma vez que o artigo 24, inciso VIII da Constituição Federal atribui à União, aos Estados e ao Distrito Federal a competência para legislar sobre “responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico”. Assim, a Lei n° 11.265, de 2002 insere-se no âmbito de competências do Estado, bem como a propositura ora em análise, que tem por escopo alterar referida lei.
Diante do exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n° 605, de 2015.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
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